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RESUMO

A avaliação de risco e periculosidade, tradicionalmente restrita ao Direito Penal, possui 
relevância ímpar e frequentemente negligenciada no Direito Civil, especialmente nas Varas 
de Família. Este artigo fornece os fundamentos teó ricos e jurídicos para justificar a 
necessidade de avaliaçõ es psicoló gicas e psiquiá tricas completas, baseadas em modelos 
dimensionais como o Hierarchical Taxonomy of Psychopathology (HI-TOP), em casos de 
alienação parental, abuso sexual infantil e abandono afetivo. O trabalho apresenta teses 
jurídicas robustas, baseadas na Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do 
Adolescente e no Có digo Civil, demonstrando que a investigação do perfil de risco 
estrutural dos genitores é  imperativa para a realização do princípio do melhor interesse da 
criança.

Palavras-chave: Avaliação de Risco, Periculosidade, Direito Civil, Alienação Parental, 
Abuso Sexual Infantil.

ABSTRACT

The assessment of risk and dangerousness, traditionally restricted to Criminal Law, has 
unique and often neglected relevance in Civil Law, especially in Family Courts. This article 
provides the theoretical and legal foundations to justify the need for complete 
psychological and psychiatric evaluations, based on dimensional models such as the 
Hierarchical Taxonomy of Psychopathology (HI-TOP), in cases of parental alienation, child 
sexual abuse and emotional abandonment. The work presents robust legal theses, based on 
the Federal Constitution, the Statute of Children and Adolescents and the Civil Code, 
demonstrating that the investigation of the structural risk profile of the parents is 
imperative to the realization of the principle of the best interests of the child.

Keywords: Risk Assessment, Dangerousness, Civil Law, Parental Alienation, Child Sexual 
Abuse.
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Introdução

A avaliação de risco, periculosidade e comportamento antissocial possui relevância ímpar e 
frequentemente negligenciada no Direito Civil, especialmente nas Varas de Família. 
Tradicionalmente, esses conceitos têm sido restritos ao Direito Penal. Enquanto na esfera 
penal o risco refere-se à  probabilidade de violência e reincidência criminal, no contexto das 
Varas de Família, o risco traduz-se na probabilidade de dano ao desenvolvimento físico, 
moral e psicoló gico da criança ou adolescente [1].

A prá tica forense nesse contexto frequentemente se depara com avaliaçõ es psicoló gicas 
superficiais. Tais avaliaçõ es falham em capturar a complexidade das dinâmicas abusivas. É  
fundamental esclarecer que a mera presença ou ausência de um diagnó stico psiquiá trico 
categó rico não atesta, por si só , a capacidade parental ou garante o melhor interesse de 
uma criança [2]. Em casos de alienação parental, por exemplo, o dano ou abuso é  
frequentemente perpetrado por indivíduos com traços subclínicos severos de manipulaçã o 
e insensibilidade, que não preenchem crité rios para um transtorno específico [3].

A compreensão do perfil de risco dos genitores é  fundamental para a tomada de decisã o 
judicial em diversas demandas cíveis. Contudo, a transposição do conceito de 
periculosidade do â mbito penal para o civil exige uma adaptação do foco. O perito deve 
deslocar sua aná lise do risco de violência física para a probabilidade de dano ao 
desenvolvimento infantojuvenil.

O conceito de periculosidade, originá rio da Escola Positiva italiana e incorporado ao 
arcabouço jurídico-penal, fundamenta a imposição de medidas cautelares e de segurança. 
Contudo, a prá tica pericial atual tem se deparado com deficiências substanciais nos 
instrumentos diagnó sticos tradicionais de natureza categó rica — particularmente o DSM-5 
e a CID-10. Estes manuais demonstram inadequação para apreender a multiplicidade e a 
variabilidade inerentes aos transtornos psiquiá tricos e aos distú rbios de personalidade [4].

Neste contexto, o modelo HI-TOP (Hierarchical Taxonomy of Psychopathology) emergiu 
como resultado de colaboração internacional entre pesquisadores. Ele se apresenta como 
uma proposta empírica e contínua em oposição aos modelos categó ricos convencionais [5]. 
O HI-TOP estrutura os fenô menos psicopatoló gicos fundamentando-se na inter-relação 
observável entre manifestaçõ es sintomá ticas. O modelo organiza esses sintomas em uma 
arquitetura hierá rquica que se estende desde elementos particulares na base até  
constructos amplos no ápice.

Esta perspectiva contínua presume que os atributos psicopatoló gicos se distribuem ao 
longo de um espectro, variando desde o funcionamento normativo até  a disfuncionalidade 
severa. Não existem limites fixos e convencionais; ao invés disso, mensura-se a intensidade 
e a configuraçã o particular dos atributos em cada caso específico.
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O Modelo Dimensional como Ferramenta de Avaliação Aprimorada

O HI-TOP constitui-se como alternativa contínua de excelente propriedade técnica. Ao 
estruturar a psicopatologia em dimensõ es contínuas, o modelo viabiliza uma aná lise mais 
sofisticada dos atributos de personalidade e condutas que efetivamente se associam com a 
probabilidade de comportamento violento ou abusivo [6]. A centralidade nos espectros 
antagonista e desinibido, que compõ em o super-espectro externalizante, fornece 
instrumentos discriminativos superiores para a mensuraçã o do risco.

A mensuração de risco alicerçada meramente em categorias diagnó sticas amplas e 
genéricas (como psicose esquizofrênica ou transtorno do humor bipolar) apresenta falhas 
graves. Quando o perito ignora indicadores de risco específicos e validados, suas 
conclusõ es podem resultar em deliberaçõ es judiciais inadequadas. Torna-se imperativo 
que profissionais de psiquiatria forense e psicologia jurídica assimilem que o ró tulo 
diagnó stico psiquiá trico, isoladamente, constitui preditor débil de agressividade ou 
negligência subsequente [7]. A avaliação genuína de risco deve concentrar-se em atributos 
caracteroló gicos e padrõ es comportamentais particulares, desvinculando o sofrimento 
mental de presunçõ es automá ticas de periculosidade.

Os modelos de classificaçã o convencionais fundamentam-se em arquitetura categó rica que 
pressupõ e a existência de demarcaçõ es claras entre o funcionamento normal e a patologia. 
Na esfera forense, este modelo revela limitaçõ es críticas. A primeira delas refere-se à  
heterogeneidade pronunciada dentro de uma mesma categoria diagnó stica.

Dois sujeitos diagnosticados com Transtorno de Personalidade Antissocial (TPAS), por 
ilustraçã o, podem exibir configuraçõ es comportamentais e graus de risco radicalmente 
distintos [8]. Ambos podem constituir ameaça manifesta, porém demonstrar desempenho 
de capacidades executivas praticamente divergentes quando analisados sob a perspectiva 
de variação contínua.

Aspecto
Avaliação Categó rica 
(DSM-5/CID-10)

Avaliação Dimensional (HI-
TOP)

Foco Principal Presença/ausência de 
doença mental

Intensidade de traços e 
comportamentos

Resultado Típico “O genitor não possui 
transtorno mental”

“O genitor apresenta alto 
nível de antagonismo”

Poder Preditivo Baixo (diagnó stico não 
prevê  comportamento)

Alto (traços específicos 
preveem condutas)

Heterogeneidade Ignora diferenças dentro do 
mesmo diagnó stico

Captura perfis individuais 
ú nicos

Utilidade Judicial Biná ria (capaz vs. incapaz) Graduada (níveis de risco e 
recomendaçõ es)

Tabela 1: Comparação entre Avaliação Categórica e Dimensional no Direito Civil
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Neuropsicologia como Elemento Integrador e Diferenciador

A conjugação do modelo HI-TOP com a investigação neuropsicoló gica capacita a captura 
dessa variação sob perspectiva contínua. Essa integração permite discriminar, por 
exemplo, um indivíduo antissocial de natureza calculista de um sujeito com desregulaçã o 
crô nica. A concepçã o contínua propugnada pelo HI-TOP, particularmente no tocante aos 
espectros antagonista e desinibido, encontra convergência manifesta e sustentação 
empírica na neurobiologia do funcionamento executivo [9].

Historicamente, a investigação neuropsicoló gica em ambientes forenses foi 
frequentemente relegada a posiçã o secundá ria ou acessó ria. Era empregada 
fundamentalmente para afastar a presença de lesõ es encefá licas significativas ou dé ficits 
cognitivos generalizados (como retardo mental ou processos demenciais) que pudessem 
justificar a isenção de responsabilidade penal. Todavia, sob a perspectiva contínua da 
mensuração de risco, a investigação neuropsicoló gica ascende à  condição de fonte 
primordial de informação.

Fundamentos Neuropsicológicos e Correlatos de Risco

O funcionamento executivo compreende o conjunto de competências cognitivas 
sofisticadas, coordenadas primariamente pelo có rtex prefrontal e suas interconexõ es com 
estruturas subcorticais. Estas funçõ es são responsáveis pela formulação de planos, 
organização, deflagraçã o, supervisão e inibição de condutas orientadas para objetivos 
específicos [10].

Na intersecção com a psiquiatria forense, as perturbaçõ es executivas constituem os 
correlatos neurocognitivos diretos das características externalizantes que definem a 
periculosidade. A produção científica neuropsicoló gica documenta associação robusta e 
inversamente proporcional entre a integridade executiva e a manifestação de 
comportamento agressivo [11].

A configuração Desinibida, caracterizada por impulsividade e falta de responsabilidade, 
correlaciona-se intimamente com falhas particulares na supressã o de respostas e na 
modulaçã o afetiva. Estas funçõ es são controladas pelo có rtex orbitofrontal e ventromedial. 
Indivíduos com desinibição pronunciada apresentam comprometimento na capacidade de 
frear reaçõ es automá ticas, gerando potencial para agressividade de natureza reativa. 
Diante de contrariedade ou desapontamento, a falha na inibição comportamental pode 
impedir que o indivíduo considere repercussõ es futuras, precipitando o ato agressivo.

Inversamente, a configuração Antagonista, vinculada à  agressão de natureza planejada e 
predató ria, apresenta perfil neuropsicoló gico particular. Nestes casos, o funcionamento 
executivo “instrumental” (como formulação de estratégias, retenção de informaçõ es e 
adaptabilidade cognitiva, mediados pelo có rtex prefrontal lateral) pode manter-se íntegro 
ou até  amplificado. Esta preservaçã o facilita a manipulação e a premeditação do ato 
delituoso ou abusivo. O comprometimento localiza-se no funcionamento executivo 
“afetivo”, especificamente no processamento de consequências emocionais e na capacidade 
de identificaçã o com o outro, mediados pela amígdala e có rtex cingulado anterior [12]. Esta 
distinção neuropsicoló gica é  o que confere ao exame seu cará ter imprescindível.
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Enquanto um diagnó stico psiquiá trico categó rico informa apenas acerca da presença de 
uma condição psiquiá trica, a investigaçã o neuropsicoló gica quantifica a adequaçã o dos 
mecanismos de regulação comportamental. Sob este prisma, uma pessoa pode encontrar-se 
em remissão de manifestaçõ es psicó ticas, mas preservar dé ficits severos na inibição 
comportamental que sustentam a periculosidade.

Portanto, a mensuração de risco não pode prescindir de instrumentais neuropsicoló gicos 
validados que quantifiquem a contenção de impulsos, a decisã o sob condiçõ es de incerteza 
e a adaptabilidade cognitiva. Ao mapear sistematicamente estas competências, o avaliador 
traduz os espectros externalizantes do HI-TOP em indicadores neurocognitivos 
quantificá veis.

A investigação neuropsicoló gica deixa de constituir um procedimento acessó rio para 
converter-se no instrumento através do qual a capacidade real de autodeterminação e 
controle comportamental do indivíduo é  mensurada cientificamente. Ela fornece o 
fundamento técnico que justifica o grau de risco apontado pela abordagem dimensional. 
Profissionais de psicologia e psiquiatria que atuam em perícias de natureza cível podem 
utilizar-se tecnicamente da integração de dados provenientes da investigação 
neuropsicoló gica do funcionamento executivo e do HI-TOP.

Aplicações Práticas no Direito Civil

Alienação Parental

Para além das narrativas conflitantes, a alienação parental não pode ser pensada apenas 
como “disputa de litigantes em conflito de guarda”. Ela constitui uma forma grave de 
violência e abuso psicoló gico, conforme expressamente reconhecido no Art. 3º da Lei 
12.318/2010.

Nesse sentido, conhecer o perfil psicoló gico dos genitores torna-se tecnicamente crucial. A 
avaliação dimensional permite compreender a presença de fatores protetivos ou de 
vulnerabilidade que podem facilitar ou dificultar a expressão de comportamentos de 
manipulação, engano ou agressão. Apenas com esses dados o juízo pode estimar, de forma 
fundamentada, o que atende ao melhor interesse da criança.

Exemplo Prático: Um genitor acusado de alienação parental pode nã o apresentar nenhum 
transtorno psiquiá trico diagnosticável pelo DSM-5. Uma avaliação tradicional concluiria 
por sua “normalidade”. Contudo, uma avaliaçã o dimensional baseada no HI-TOP pode 
revelar escores elevadíssimos no espectro Antagonista (insensibilidade, manipulação, 
grandiosidade). A neuropsicologia confirmaria um executivo “instrumental” intacto 
(capacidade de planejar a alienação) com executivo “afetivo” deficitá rio (incapacidade de 
sentir empatia pelo sofrimento da criança). Este perfil indicaria alto risco estrutural, 
justificando medidas mais severas como a inversão de guarda (Art. 6º, V, Lei 12.318/2010).

Abuso Sexual Infantil

A avaliação do suposto agressor e do genitor protetor exige aná lise de risco rigorosa. Em 
caso de verificação da presença expressiva de espectros externalizantes de antagonismo, 
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aumenta-se a urgência por medidas cautelares, como afastamento do lar ou suspensã o de 
visitas.

A avaliação dimensional é  fundamental pois fornece evidências que subsidiam percepçõ es 
mais precisas de motivaçõ es comportamentais cruciais para o caso: desregulação 
emocional, impulsividade, insensibilidade e estilo de agressão. A literatura científica 
demonstra que a avaliação de traços de personalidade e sugestionabilidade pode ajudar a 
diferenciar uma denú ncia protetiva genuína de uma denú ncia instrumentalizada para fins 
de alienação, benefício ou vingança [13].

Exemplo Prático: Em uma denú ncia de abuso sexual durante litígio de divó rcio, a 
avaliação neuropsicoló gica do acusado revela excelente controle inibitó rio e ausência de 
traços desinibidos ou antagonistas. Simultaneamente, a avaliação da criança (conduzida 
com protocolos rigorosos para evitar falsas memó rias) indica alta sugestionabilidade, 
enquanto o genitor denunciante apresenta altos escores em traços manipulativos. Este 
quadro dimensional fornece ao juiz elementos científicos robustos para questionar a 
veracidade da denú ncia, protegendo o acusado de uma condenação injusta sem 
negligenciar a proteção infantil.

Abandono Afetivo

É  jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que o abandono afetivo 
gera dano moral indenizável, conforme estabelecido no julgamento paradigmá tico do REsp 
1.159.242/SP [14]. A Corte consolidou o entendimento de que “amar é  faculdade, cuidar é  
dever”.

Nesse sentido, a avaliação psicoló gica do genitor ausente é  necessá ria para verificar a 
natureza do abandono. O perito deve investigar se o acusado apresenta atitudes como 
insensibilidade crô nica, ou se o distanciamento decorre de uma condição temporá ria (como 
depressão resistente) ou de alienação promovida pelo outro genitor. A avaliação 
dimensional permite distinguir entre um abandono motivado por facetas de antagonismo 
(desprezo intencional) ou pelo espectro do desapego (incapacidade estrutural de formar 
vínculos).

Exemplo Prático: Em uma ação de indenização por abandono afetivo, a avaliaçã o 
dimensional do genitor réu pode revelar altos escores no espectro Internalizante 
(depressã o severa) e baixo Antagonismo. A avaliação demonstra que o afastamento não 
ocorreu por insensibilidade ou crueldade (que justificariam maior reprovação moral), mas 
por incapacidade psíquica temporá ria de exercer o cuidado. Esta distinção técnica é  vital 
para a dosimetria de uma eventual indenização.

Requerimento de Perícias de Risco no Direito Civil

A Lei de Alienação Parental é  taxativa ao determinar a realização de perícia psicoló gica ou 
biopsicossocial quando houver indício da prá tica. Contudo, para que esta perícia cumpra 
seu papel legal e forneça subsídios adequados para a aplicação das medidas previstas no 
Art. 6º, ela deve obrigatoriamente avaliar o estilo de agressão do suposto alienador.
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Se a perícia nã o investigar se a agressão é  reativa (impulsiva) ou instrumental (calculada e 
antagonista), o juízo nã o terá  base científica para decidir entre uma simples advertência 
(Art. 6º, I) ou uma inversão de guarda (Art. 6º, V). A avaliação do risco de periculosidade é , 
portanto, inerente ao cumprimento do Art. 5º da referida lei. O Superior Tribunal de Justiça 
já  firmou entendimento de que a perícia técnica é  elemento central para a constatação de 
atos de alienaçã o parental (HC 608.081/SP) [15].

Limitações e Desafios da Abordagem Dimensional

Apesar de sua superioridade técnica, a aplicação do modelo HI-TOP e da avaliação 
neuropsicoló gica no Direito Civil enfrenta desafios que devem ser reconhecidos. 
Primeiramente, a avaliação dimensional pode exigir maior tempo de avaliação e peritos 
com treinamento especializado em neuropsicologia, o que pode esbarrar nas limitaçõ es 
estruturais das equipes técnicas dos tribunais.

Considerações Finais

Em casos complexos de alienação parental, suspeita de abuso e abandono afetivo, a 
identificaçã o precisa do nível de risco e do estilo de agressão dos genitores oferece uma 
base segura para subsidiar decisõ es judiciais. Esta abordagem técnica evita tanto a 
negligência protetiva quanto a condenação de inocentes. A fundamentação jurídica para 
requerer tais perícias encontra só lido amparo na Constituiçã o Federal (Art. 227), no 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Art. 100), no Có digo Civil (Art. 1.583) e no Có digo de 
Processo Civil (Art. 369), além de farta jurisprudência das cortes superiores.

Os operadores do direito precisam superar a resistência à  produção de provas mais 
complexas. Em ú ltima instâ ncia, a elevação do padrã o de evidência — esclarecendo 
informaçõ es cruciais de forma devidamente fundamentada na ciência e na legislação 
vigente — é  o caminho mais seguro para a realização da justiça e a proteção integral nas 
Varas de Família.
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